
PREFEITURA DEJUNDiAl-sP

TERMO DE COLABORAÇÃO n' 24/2018, que entre si
celebram o MUNICÍPIO DE JUNDIAI e o INSTITUTO
JUNDIAIENSE "LUIZ BRAILLE", objetivando a
estimulação psicopedagógica e alfabetização em Braille para
alunos com deHlciência visual do Sistema Municipal de

Educação.

Processo n' 16.217-4/2017

O MUNICÍPIO DE JUNDIAI, inscrito no CNPJ sob o
n' 45.780.103/0001-50, com sede na cidade de Jundiaí, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ FERNANDO MACHADO, presente também, Sr VASTI FERRARll
MARQUEI, Gestora da Unidade de Educação, doravante denominada apenas MUNICÍPIO,
e, de outro, INSTITUTO JUNDIAIENSE "LUIZ BRAILLE", entidade civil, sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob n' 50.958.859/0001-86, com sede na Avenida Dr.
Sebastião Mendes Sirva, n' 539, Bairro Anhangabaú, Jundiaí/SP, neste ato representada pelo
seu Presidente, Sr. ANTONIO .FINATI PACHECO, portador da CI/RG n' 4.808.407 e do
CPF/MF n' 002.333.968-37, doravante designada simplesmente OSC, celebram o presente
TERMIO DE COLABORAÇÃO, decorrente da Inexigibilidade de Chamamento Público
(UGE) n' 07/18, cujo extrato foi publicado na Imprensa Oficial do Município, Edição
n' 4.358, em 17 de janeiro de 2018, que se regerá pela Lei Federal n' 13.019, de 31 dejulho
de 2014, e pelo Decreto Municipal n' 26.773, de 22 de dezembro de 2016, mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

n
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por oUetivo,
mediante a conjugação de esforços mútuos: Estimulação psicopedagógica e alfabetização em
Braille para alunos com deficiência visual do Sistema Municipal de Educação
e na confomlidade da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, do Plano de
Trabalho e do Termo de Ciência e de Notificação, que constituem parte integrante do presente
Termo

Parágrafo único -- O Plano de Trabalho poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, respeitada a legislação vigente e
após proposta previamente justificada pelo MUNICÍPIO ou pela OSC e, neste caso, acolhida
por meio de parecer técnico favorável do
da Unidade, vedada a alteração do objeto.
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CLAUSULASEGUNDA DASOBRIGACÕES

São obrigações, além de outros compromissos assumidos por
meio deste Termo e respectivo Plano de Trabalho, os previstos na Lei Federal n' 13.019, de
31 de julho de 2014, no Decreto Municipal n' 26.773, de 22 de dezembro de 2016, e
legislação e regulamentação aplicáveis à espécie:

1 - Do MUNICÍPIO

a) elaborar e conduzir a execução da política pública;

b) emanar diretrizes sobre a política pública a ser executada por
meio do presente Tempo, estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados
pela OSC, respeitada a manifestação do competente Conselho Municipal, conforme o caso;

c) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar qualitativa e
quantitativamente a execução do objeto deste Termo coníbrme critérios definidos no Plano de
Trabalho e Anexos, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta
aplicação dos recursos repassados;

d) transferir os recursos financeiros na forma consignada na
presente parceria, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, que guardará
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto;

e) manter, em seu sítio eletrânico, a relação das parcerias
celebradas e dos respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o
respectivo encerramento;

f) publicar, na Imprensa Oficial do Município, extfqq(y deste

g) designar Gestor, conforme Portaria n' 337, de 19 de

termo e de seus aditivos;

dezembro de 2017;

h) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação, conforme
Portaria n' 338, de 19 de dezembro de 201 7;

i) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da
parceria, observando inclusive o disposto no $1' do art. 54, da Lei Federal n' 13.019, de 2014;

j) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos
financeiros repassados à OSC de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis;

k) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, sem

justiülcativa aceita pelo MUNICÍPIO e desde que resguardados o contraditório e a ampla'
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defesa, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio independentemente de autorização judicial, a flm de
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos em
poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso

de tais bens e/ou assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
Plano de Trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que o
MUNICÍPIO assumiu essa responsabilidade;

1) divulgar no sítio eletrânico oficial os meios de apresentação
de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;

m) aplicar as penalidades previstas no art. 73, da Lei Federal
n' 13.019, de 2014, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e observada a
competência fixada no Decreto Municipal n' 26.773, de 22 de dezembro de 201 6.

11 DaOSC

Para o cumprimento do objeto deste convênio a OSC obriga-se
a oferecer ao usuário todo o recurso técnico necessário ao seu atendimento e ainda:

a) executar o Plano de Trabalho (isoladamente ou por meio de
atuação em rede, na forma do art. 35-A da Lei Federal n' 13.019, de 2014), bem como aplicar
os recursos públicos apenas no objeto da parceria e gerir os bens públicos com observância
aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia e aos ditames dos ans. 45 e 46, da
Lei Federal n'13.019,de 2014;

b) zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as normas técnicas e operacionais vigentes, notadamente ql®Rto ao
estado de conservação, higiene e funcionamento das suas dependências e quàntb ao
atendimento igualitário e digno aos usuários;

c) manter quadro de Recursos Humanos compatível com a
legislação pertinente e os serviços e ações definidos no Plano de Trabalho;

d) manter o funcionamento do estabelecimento em horário
comercial, podendo ser estendido em comum acordo entre as partes, desde que preservado o
conforto, segurança e adequação às necessidades específicas para a realização do
procedimento ou da ação;

e) obter as licenças e autorizações necessárias dos órgãos

públicos para o funcionamento do serviço, observando ainda a legislação da VISA vigente;

f) observar, durante a execução de suas atividades, todas al
orientações, protocolos, fluxos e regulações expedidas pelo MUNICÍPIO;
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g) não cobrar do usuário e/ou de seu acompanhante qualquer
valor pelos serviços prestados nos termos deste Termo;

h) não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem, quaisquer
dados oriundos da prestação de seus serviços, para Hino de experimentação;

i) justinlcar ao usuário, ou ao seu representante por escrito, as
razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional
relativo a este Termo;

j) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria
seja realizada com o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO, que emitirá orientações
e diretrizes acerca da identidade visual do MUNICÍPIO;

k) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos
públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado;

1) permitir e facilitar o acesso de representantes do
MUNICÍPIO, membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, e demais
órgãos de fiscalização intima e extema a todos os documentos relativos à execução do objeto
da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem como aos locais de
execução do objeto;

m) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela
contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária
do MUNICÍPIO a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, aos ónus
incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução;

n) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despHas
realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá diretamente perante\)
MUNICÍPIO e demais órgãos incumbidos da Hlscalização nos casos de descumpriment(]Ül\iÀr

o) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, de investimento e de pessoal;

p) manter e movimentar os recursos Hlnanceiros repassados para
a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta bancária, aberta junto ao
Banco do Brasil, Agência n' 340-9, Conta Corrente n' 208481 -3, observado o disposto no art.
51, da Lei Federal n' 13.019, de 2014;

q) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos
para os dispêndios relativos ao objeto da parceria;

r) apresentar relatórios de execução do objeto e de execução
financeira, elaborados eletronicamente por meio de fomlulários próprios constantes do sítios
eletrânico do MUNICÍPIO e contendo:
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r.l.) comparativo entre as metas propostas e
alcançados, acompanhado de justificativas para todos os resultados não
propostas de ação para superação dos problemas enfrentados;

os resultados

alcançados e

r.2.) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na
execução, em regime estabelecido pelo MUNICÍPIO; e

r.3.) comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária.

s) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários
próprios constantes do sítio eletrânico do MUNICÍPIO, da totalidade das operações
patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis,
bem como com o Manual de Prestação de Contas a ser recebido pela OSC;

t) divulgar, no seu sítio eletrõnico e em locais visíveis de suas
redes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma e prazos definidos
pelo MUNICÍPIO, todas as parcerias celebradas com esse último, observando-se as
informações mínimas exigidas e eventuais restrições de segurança que impeçam a divulgação,
na forma da lei;

u) armazenar, em arquivo próprio, os documentos originais que
compõem a prestação de contas durante o prazo de ]O (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da prestação de contas.

CLAUSULATERCEIRA DOGESTORDAPARCERIA

O Gestor é responsável pelo acompanhamentofNe pela
fiscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu bd\quado
cumprimento e manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento daqRq$:idades,
competindo-lhe em especial: \W

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da parceria,
especialmente quanto ao cumprimento integral do Plano de Trabalho e das metas e objetivos
estabelecidos;

\

b) acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e
monitorar a execução do objeto da parceria nos aspectos administrativos, técnico e financeiro,
propondo medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados
observados, com o assessoramento que Ihe for necessário;

c) realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer
práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante
agenda de reuniões e encontros com os representantes da OSC, para assegurar a adoção das
diretrizes constantes deste Termo e do Plano de Trabalho;

d) realizar a conferência e a checagem do cumprimento das
metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada
implementação da política pública, verificando a coerência e veracidade das informações
apresentadas nos relatórios de execução do objeto e de execução financeira; -::::::,..12 7



PREFEITURA DE JUNDIAÍ - SP

e) deteminar, nas parcerias com vigência superior a l (um) ano,
a forma da realização de pesquisa de satisfação com os beneficiários do Plano de Trabalho;

f) realizar visita técnica in loco durante a execução do objeto da
parceria com a consequente elaboração de relatório técnico;

g) infomlar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas para sana os problemas detectados, além da hipótese prevista na letra "k" do incisa
l da Cláusula Segunda deste Termo;

h) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria, que conterá, no mínimo, os elementos constantes no $1', do art. 59, da Lei Federal
n' 13.019, de 2014;

i) emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de
contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório mencionado no item anterior,
observando ainda o disposto no art. 70 da Lei Federal n' 1 3.019, de 2014;

j) instaurar tomada de contas especial antes do término da
vigência da parceria diante de irregularidades na execução do objeto e elaborar competente
relatório Hlnal de tomada de contas especial, na forma dos ans. 56 e seguintes do Decreto
n' 26.773, de 22 de dezembro de 20 1 6;

k) disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e
equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;

1) notiHlcar a OSC para sanar qualquer irregularidade verifiê:#la

e/ou apresentar defesa prévia escrita na forma estabelecida em decreto municipal; ç\&

m) aplicar a penalidade de advertência nos casos em que a

irregularidade não tiver sido sanada e/ou a defesa prévia escrita for indeferida, de acordo com
o disposto em decreto municipal;

n) conceder prazo, na forma do decreto municipal, para a
interposição de recurso administrativo em face da penalidade aplicadas

o) comunicar, por intermédio de relatório devidamente instruído,
ao superior hierárquico a respeito de irregularidades insanáveis que poderão ensejar a
aplicação da penalidade de suspensão temporária da participação em chamamento público
e/ou de declaração de inidoneidade, com respaldo nos incisos ll e 111, do art. 73, da Lei
Federal n' 13.019,de 2014.

g I' - Fica designado, como Gestor, Sr. ADAUTO DOUGLAS
PARRE, Diretor do Departamento de Educação Inclusiva e, como suplente, Sf ALDA DA
CRUZ PINHEIRO, Coordenadora Executiva de Gestão de Educação, lotados na Unidade de
Gestão de Educação.



PREFEITURA DEJUNDIAi-SP

g 2' - O Gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo
pelo MUNICÍPIO, por meio de publicação de portaria e de simples apostilamento.

g 3'
assumirá até o retomo daquele.

Em caso de ausência temporária do Gestor, o suplente

g 4' - Em caso de vacância da função de Gestor, o suplente ou
quem o Gestor da Unidade de Educação indicar assumirá interinamente a gestão da parceria,
por meio de simples apostilamento, até a nomeação de novo Gestor por meio de portaria.

CLAUSULAQUARTA DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVAL,CAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação CMA é órgão
colegiado e centralizado, devidamente constituído por ato publicado na Imprensa Oficial do
Município, destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas pelo MUNICÍPIO com
Organizações da Sociedade Civil, ao qual compete em especial:

a) avaliar e monitorar o cumprimento do objeto de qualquer
parceria firmada pelo MUNICÍPIO, podendo se valer de apoio técnico de terceiros e delegar
competência;

b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da
parceria, de acordo com informações constantes do relatório técnico de monitoramento e
avaliação, e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;

c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria
celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos;

d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e
realizar visitas técnicas na OSC e no local de realização do objeto da parceria com a
finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;

e) solicitar aos demais órgãos municipais
esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;

f) julgar os recursos administrativos interpostos pela OSC em
face da aplicação da penalidade de advertência pelo gestor da parceria;

g) analisar e, se não constatada qualquer irregularidade ou
comissão, homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de
contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59, da
Lei Federal n'13.019,de 2014;

h) analisar, manifestar-se conclusivamente e, se não constatada
qualquer irregularidade ou omissão, homologar a prestação anual de contas da parceria de que
trata o $5' do art. 69, da Lei Federal n' 1 3.01 9, de 2014;
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i) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do relatório
final da tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de
irregularidades na execução do objeto;

j) analisar e manifestar-se conclusivamente acerca do parecer
técnico conclusivo de análise de prestação de contas de que tratam os ans. 67, 71 e 72, da Lei
Federaln'13.019,de 2014

CLÁUSULAQuiNTA DO VALOR E DO PAGAMENTO

a) dá-se ao presente ajuste o valor global de R$ 14.297,47
(quatorze mil, duzentos e noventa e sete reais e quarenta e sete centavos);

b) o MUNICÍPIO repassará sempre à OSC a parcela mensal
de acordo com o Cronograma de Desembolso constante às fls. 173, dos autos do Processo
Administrativo em epígrafe;

c) a OSC apresentará os documentos referentes às atividades e
ações efetivamente prestadas, obedecendo para tanto o Plano de Trabalho, o Cronograma de
Desembolso, as metas, objetivos e formas de execução estabelecidos;

d) o MUNICllPIO revisará e processará a análise do
faturamento e dos documentos recebidos da OSC;

e) depois de efetivados os itens "b", "c" e "d" e constatado pelo
MUNICÍPIO eventual não cumprimento do Plano de Trabalho ou irregularidade, o
MUNICÍPIO efetuará ao desconto no valor a ser passado no mês subsequente;

f) os valores constantes do Plano de Trabalho poderão sofrer
variação de acordo com Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC, mediante acordo
entre os partícipes;

g) é vedada a realização de despesa, à conta dos recursos
destinados à parceria, para Hlnalidades diversas ao obyeto pactuado, mesmo que em caráter de

urgência. \\.\

CLAUSULASEXTA DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

As despesas decorrentes da execução desta parceria serão
financiadas com recursos da dotação: 13.01. 12.361 .01 96.2778.33903900.0.0000.

Parágrafo único. Em caso de prorrogações as despesas
suportadas por dotações destacadas especinlcamente para essa finalidade.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS
PUBLICOU

Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser
destinados à OSC bens públicos necessários ao cumprimento do seu objeto, os quais poderão
ser disponibilizados por meio do Plano de Trabalho, de Termo de Permissão de Uso ou de
instrumento congênere em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma
darei

a) os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não
compõem o património desta e deverão ser utilizados em estrita confomlidade com o objeto
pactuado;

b) extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens
adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o
interesse público, mediante justificativa formal do Gestor da Unidade de Educação, atendidas
as normas legais e regulamentares aplicáveis ao caso;

c) a aquisição de equipamentos e materiais pemianentes
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que
necessários à instalação dos referidos equipamentos e previstos no Plano de Trabalho.

CLAUSULAOITAVA DAPRESTAÇAODECONTAS

A OSC deverá aplicar integralmente os recursos financeiros
repassados pelo MUNICÍPIO conforme Plano de Trabalho e prestar contas em estrita
observância à Lei Federal n' 13.019, de 3 1 de julho de 2014, ao Decreto n' 26.773, de 22 de
dezembro de 201 6, e à regulamentação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLAUSULANONA DA VIGENCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO

A presente parceria terá vigência de 12 (meses) meses, contêÜol
da data da ordem de início da execução do ajuste, janeiro 201 8 até dezembro 201 8; {\Nb

a) no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo
motivo relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução
prorrogado para cumprir o Plano de Trabalho, mediante Termo Aditivo e prévia autorização
do Gestor da Unidade de Educação, respeitada a legislação vigente, após proposta
previamente justificada pela OSC e autorizada pelo titular da Unidade, baseada em parecer
técnico favorável do órgão competente;

b) o MUNICÍPIO prorrogará de oficio a vigência da parceria
quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período
do atraso constatado;

c) será pemlitido alterar as condições e prorrogar a vigência dg-
presente Termo, nos moldes da legislação municipal, sendo vedada, no entanto, a alteração de

::::b/ \l
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CLÁUSULA DÉCIMA -0,DENUNCIAE RESCISÃODA PAREI ,l«Aí"'Ã ' '

a) esta parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo, desde
que a parte interessada comunique, por escrito, à outra tal intenção, com 120 (cento e vinte)
dias de antecedência;

b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas,
condições ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte inocente considerá-
la rescindida de pleno direito, independentemente de qualquer ação ou notiHlcação judicial;

c) constituem motivo para a denúncia desta parceria

(c.l.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas
cláusulas e da legislação aplicável;

(c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos
designados para acompanhar e fiscalizar a sua execução;

(c.3.) a modificação da finalidade ou da estrutura da OSC, que
prqudique a sua execução.

d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente
ajuste, o MUNICÍPIO e a OSC responderão pelas obrigações assumidas até a data da
assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo a OSC apresentar ao MUNICÍPIO,
no prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações assumidas até aquela data;

e) havendo indícios concretos de malversação do recurso
público, o MUNICÍPIO deverá instaurar Tomada de Contas Especial com o escopo de apurar
irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria;

f) por ocasião da paralisação, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de acréscimo de correção monetária e juros diários
de mora de 0,033%, cujo comprovante de depósito bancário deverá ser enviado pela OSC à
Unidade de Gestão de Educação.

ÜCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta parceria fica condicionada a publicação do
respectivo extrato no órgão de Imprensa Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias a
contar da data de sua assinatura, contendo os seguintes elementos:

a) espécie, número do instrumento, nome e CNPJ/CPF dos
partícipes e dos signatários;

b) resumo do objeto;

c) crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da
Nota de Empenho;

d) prazo de vigência e data de sua assinatura



PREFEITURA DE JUNDIAÍ - SP

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA S S A NrnPÇ

a) pela execução da parceria em desacordo com o Plano de
Trabalho, com as Cláusulas deste Termo e com as normas da Lei Federal n' 13.019, de 3 1 de
julho de 2014, e da legislação específica, o MUNICÍPIO poderá, respeitados o contraditório
e a ampla defesa, aplicar à OSC as sanções previstas no art. 73, da mencionada Lei Federal,
observados os procedimentos estabelecidos no Decreto Municipal n' 26.773, de 22 de
dezembro de 201 6 e neste Termo;

b) aplicadas as sanções previstas na letra "a" desta Cláusula,
serão registradas no portal eletrânico correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOFORO

Para dirimir questões oriundas da execução do presente ajuste,
não passíveis de solução na via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos
omissos, no que couber, a Lei Federal n' 13.019, de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto
Municipal n' 26.773, de 22 de dezembro de 201 6, e demais legislações pertinentes.

03
los, assinam o presente em

Jundiaí, (Z' de ")')'\a&ç'O' de 2018
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INSTITUTO JUNDIAIENSE "LUIZ BRAILLE"
(HOSPITALOI.A)

de Assistêrlcia ao Deficiente da Visão

Ei illlE$X :?E.i:ll$1XHgHIE 11111111
C.N.P.J.(M.F.) n' 50.958.859/c)oo1 -86

.ÊDljCAÇÂ0-JUNOiAÍ

ENTIDADE

Instituto Jundiaiense Luiz Braille De Assistência ao Deficiente da Visão

Endereço: Av. Dr. Sebastião Mandes $ilva, n' 539 -- Anhangabaú

Tel:45216933

JLISTIFICATIVA

O Setor Pedagógico do instituto Jundiaierlse Luiz Braille tem a finalidade de
propiciar aos alunos com deficiência visual, melhores condições de
aprendizagem, objetivando a inserção do Mesmo no ensino regular.

Este setor busca desenvolver c;onÊeüdos planejados e individualizados. caso a
caso, oferecendo um atendimento mais pessoal e voltado para as
necessidades específicas de cada aluno, tendc} como objetivo facilitar a

participação do deficiente vista! na escola regular, propiciando atividades que
envolvam métodos, técnica e estratégias de ensino e aprendizagem, bem como
atividades adaptadas.

:'"''\

PROGRAMA

Atendimento ao deficiente usual, pan alfabetização em Braille, ensino do
Soroban, adaptação de material ,apoio escolar e inclusão escolar.

Av. Dt. Sebastião Mandes Silvo, 539 - CEP 13.2081:090 - Fode/Fax: (11) 4523-6510 -Ahhangabaú - Jundiaí - SP
E-mail: braillejundíalt@fox.com.br ' '
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INSTITUTO JUNDIAIENSE "LUIZ BRAILLE"
{HOSPITAL DIA)

de Assistência ao Deficiente da Visão

ll lllllãBSgi;113.i:.il;lXB$1Hã : 11111111
C.N.P.J.(M.F.) n' 50.958.859/0001-86

1> Educação Pré-Escolar:

Abrange o período de desenvolvimento , a partir de 5 anos. As
atividades ofertados priorizam a estimulação sensório-motora, sócio-
emocional, bem cama desenvolvimerlto da linguagem.
As atividades serão propostas através de objetos sonoros e táteis com o
objetivo de garantll condições de aprendizagem à criança com déficit
visual.

./

:''3

21 Apoio Escolar= destinado a alunos da rede municipal de ensino, que
possuem baixa visão ou deficiêt)cia visual total.

As atividades oferecidas buscarão preparar e/ou aperfeiçoar técnicas de
leitura/escrita bem coma, a sondagem e levantamento das dificuldades
dos conteúdos oferecidos peia escola:.

3> Braille:

O ensino da metodologia Blaille visa a alfabetização, o conhecimento

das técnicas de feitura e escrita, manejo da máquina e reglete.
O objetivo será desenvolver competências e habilidades necessárias
para que o aluno se torne Independente e competente na escrita e
leitura.

'')

4? Soroban:
Instrumento de cálculo adaptada flana o uso dos alunos com deficiência

visual total, com o objetivo de desenvolver o raciocínio lógico-
matemático através de cálculos efetuados no instrumento.

Além da aprendizagem do uso do soroban, os registros em Braille dos
resultados numéricas também sào prioridades pedagógicas.

g: Adaptação de Material:
É realizada, respeitando a$ necessidades específicas de cada aluno.

seja através da ampliação da fonte ou escrita Braille, a orientação sobre

Av. Dr. Sebastião Mendes Salva, 539 - CEP 13.208:090 - Fome/Fax: (11) 4523-6510 - Anhangabaú - Jundíaí - SP
E-mail: braiilejundiai©lfax.com.br



INSTITUTO JUNDIAIENSE "LUIZ BRAILLE"
(HOSPITALDIA)

de Assistência aa Deficiente da Visão

ylllll ERli:=.1:.131H :lH ! 11111111
C.N,FIJ.(R/l.F.) n' 50.958.859/QQo1-86

posicionamento em sala de aula, üso do lápis correto, caderno com
linhas ampliadas, etc.

621nclusão Escolar:

Realizadas reuniões regulares cora as Unidades Escolares, onde nossos
alunos estão inseridos, buscando auxiliar o professor da classe comum.
oferecendo-lhes orientações técnicas, práticas específicas que atuam
como facilitadores no processo de escolarização dos mesmos.

-'3

ETAS

1> Qualitativa:

> Aval ação dos praced ínentos realizados durante a execução do,,,/
programa por meio dos pforitiíâl'ios e portfólios dos assistidos.

> Acompanhamento da frequêílcla dos assistidos. ,/'
>' Pesqu sa por amostragem.sabre a percepção e satisfação dos .,..,,,.'

pais sobre o atingimerlto das metas propostas, a ser realizada
pela Unidade de Gestão de Educação.

> Pesquisa por amostragem ieali2ada com os alunos sobre o

atendimento recebido, quando for possível, a ser realizada pela
Unidade de Gestão de Educação. '

> Pesquisa por amostragem realizada com os professores e
equipes gestoras das esccllas dos alunos assistidos sobre o
atingimento das metas, a $er realizada pela Unidade de Gestão
de Educação.

> Programa de atuaçâo individual para cada assistido, de acordo
com suas necessidades, utiilzando tecnologias que combinem de
maneira articulada a organização e do tempo das atividades
didáticas da Rede Municipal. considerando as especificações de

Av. Dr. Sebastião tendes Silvo, 539 - CEP 1 3.208:090 ' Fine/Fax: (11 ) 4523-65'f0 - Anhangabaú;. Jundiaí x SP
E-mail: braillejundíail@fox.com,br '



INSTITUTOJUNDIAIENSE ''LUIZ BRAILLE"
(HOSPITALDIA>

de Assistência ao Deficiente da Visão
Utilidade Pública Federal: Decr. n' 91.108 de 12/03/85 publ. D.O.U. 13/03/85
Utilidade Pública Estadual: Lei n' 4.72Q de 27/09/85 publ. D,o.E. 28/0g/85
Utilidade Pübiica fnunicipa[; Lei n' 10€53 de ]8/12/62 publ. D.A.P.M.J. 18/12/62

C;N.P.J.(W.F,) n'' 5Q.958.859/0001 -86

2> Quantitativa

Serão atendidos 05 (cinco) alunos da rede pública municipal portadores
de deficiência visual (total ou baixa visão).

Jundiaí, 23 dejaneiro de 2018

.#©Ü".
Márcia,Resina Barboza final

Assistente Social
Keite Coutinho de Oliveira

Pedagoga Especialista em
Deficiência VisualCRESS6847

'''x

Av. Dr. Sebastião Mandes Silvo. 539 - CEP 13.208 090 - Fine/Fax: (11) 4523-6510 -Anhangabaü - Jundiaf - SP
E-mail: braillejundlai«!fox.com.br



INSTITUTO JUNDIAIENSE ''LUIZ BRAILLE''
(HOSPITALDIA)

de Assistência ao Deficiente da Visão
Utilidade
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REPASSESAOTERCEIROSETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N' 24/2018

ÓRGÃO/ENTIDADE PUBLICA: Município de Jundiaí
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Instituto Jundiaiense "Luiz
F<rnillp''

TERMO DE COLABORAÇÃO N' (DE ORIGEM): Termo de Colaboração n' 24/201 8
OBJETO: Estimulação psicopedagógica e alfabetização em Braille para alunos com
deficiência visual do Sistema Municipal de Educação.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identiHlcados

1. Estamos CIENTES de que:

a) o a)uste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, Guio trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrânico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrõnico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na
Resolução n' 01/201 1 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrõnico, todos os Despachos e Decisões que vierem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do
Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código
de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço residencial ou eletrõnico ou telefones de contado
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

d2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Jundiaí, \(1)e) de ")'íxüa-cO de 2018
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GESTORDOÓRGÃOPÚBI,ICOPARCEIRO

Nome: VASTA FERRARI MARQUEI
Cargo: Gestor da Unidade de Educação
CPF: 24.977.554-50 RG: ]7.172.157-3

Data de Nascimento: 1 2/06/1 964

Endereço residencial completo: Avenida Reynaldo Porcari n' 2.001 , Bairro Madeiros
CEP n' 13.212-439

E-mail institucional: vmarques@jundiai.sp.gov.br

E-mail pessoal: vastiferrari(@ig.com.br

Cargo: Prefeito
CPF: 892. 199.61 5-04

RG: 06.356.145-027

Data de Nascimento: 08/1 0/1 977

Endereço residencial coigplqo: Avenida Humberto Cereser, n' 2.300

Condomínio Quartie;)acaso d' 170 Caxambu CEP n' 13.218.711

E-mail institucioi)d : Ifmacl)6do@l undiai.sp.gov.br

E-mail pessoal

Telefone: (l l

Assinatura

PELAENTIDADE

Nome:ANTONIOFINATIPACHECO

Cargo: Presidente
CPF: 002.333.968-37 RG: 4.808.407

Data de Nascimento: 05/08/1 956

Endereço residencial completo:
CEP n' 1 3.202-45 1

E-mail institucional:

E-mail pessoal:
Telefones: (1 1) 4523-651 0
Assinatura:

Professor Jogo Luiz de Campos, 76, Vianelo

0
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GUSTAVOL.C.MARYSSAELDECAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

EXTRATO

TERMO DE COLABORAÇÃO n' 24/2018. que entre si celebram
o MUNICÍPIO DE JUNDIAI e o INSTITUTO JUNDIAIENSE "Lulz
BRAILLE"

PREFEITO: Luiz Fernando Machado - CPF n' 892.199.615-04
CNPJ: n' 50.958.859/0001-86
PRESIDENTE: Antonio Finati Pacheco - CPF n'
002.333.968-37
PROCESSO: n' 16.21 7-4/201 7

OBJETO: Estimulação psicopedagógica e alfabetização em Braille para
alunos com deficiência visual do Sistema Municipal de Educação.
NOTA DE EMPENHO: n' 4.808. de 22/02/2018.

VALOR: Valor global de R$ 14.297.47 (quatorze mil, duzentos e noventa
e sete reais e quarenta e sete centavos)
PRAZO DE VIGENCIA: 12 (meses) meses, contados da data da ordem
de início da execução do ajuste. janeiro 201 8 até dezembro 201 8
ASSINATURA: 06.03.201 8

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

CERTIFICADO

NUMERO

RAZÃO SOCIAL;
CNPJ

ENDEREÇO:
CEP

16/aDIa IÕA ÍA Ot'ÊiÜigSÃõ:""'Tõê)õúãõii
Instituto dos Lagos - Rio
07.81 3.739/000141

Avenida Angélica. Ro 321 Sala 236 Santa Cecilia
TÜ "' 1

Atendidos os requisitos legais. fica a Entidade acima. sem fins lucrativos. qualificada como

Organização Social -- O.S. no Município de Jundial. nos temos da Lei Municipal oo 7.t16.

de 06 de agosto de 2008 alterada pela Lei Municipal oa 8.880. de 1 3 de dezembro de 2017.

'egulamentada pelo De'creio Municipal Ro 21.457. de 18 de novembro de 2008. alterado

pelos Dccetos tilunicipais âa 25.749. de 20 de maio de 201 5. Re 27.267. de l t de janeiro de

201 8 c Ro 27.346. de 27 de íevcíeko de 2018 para deseiwolver atividades dirigidas à saúde.

A plena eficác,o do presente CERTIFICADO fica coíidicioítado â apresentação de

documentos. qt:e deverão ser previamente comprovados no caso de cetebraçãc} do
Contrato de Gestão. nos tem\os do Art. 7e. incisa 1. alíneas 'a'. 'b' e 'c'; incisa Vlí e

An. 8o, incisos VI. vtl. Vlll e X. da Loi acima referenciada. conforme despacho de fls. 99. fDS

autos do Processo Adminisüativo PMJ oo 3.252-4/2018. publicado na Impren"lsa Oficial do

Municípb. Edição n' 4.370. de 21 de fevereiro de 20}8. em decorrência do Edital n' 001/17.

de 12 de setembro de 2Q17. llubticado na Imprensa Oficial do Município. Edição n' 4.305.
de 13 de setembro de 2017.

UGCC/GG
Em 06.03.1 8

Ref. Processo Ro 5.700-0/2018

Trata-se de pedido de Qualificação de Organização Social (fls. 01)
formulado pela UNIÃO SAIIDE APOIO - USA, através da (./cidade de
Gestão da Promoção da Saúde, que tem interesse na qualificação, uma
vez que, assim. poderá firmar Contratos de Gestão na área de saúde.
junto ao município de Jundia
Nos termos da Lei Municipal n' 7.116. de 06 de agosto de 2008 e da Le
Municipal n' 8.880, de 13 de dezembro de 2017, a L/DJíd8dc de Gestão
da Promoção da Saúde atesta o cumprimento dos requisitos legais (fls
85). No que se refere ao aspecto jurídico, aplica-se o quanto analisado
e decidido, dentre outros. nos autos do Processo Administrativo n'
25.872-5/201 7, que, em síntese, remete à análise da Unidade de Gestão
requisitante e à legalidade atestada no Processo Administrativo n'
17.071-4/2017
E o relatório

Com base na instrução dos autos, a qual acolho, na íntegra, por seus
próprios fundamentos, DEFIRO o pedido formulado pela UNIÃO SAÚDE
APOIO - USA. CNPJ/MF no 09.486.578/0001-74, qualificando-a como
Organização Social na área de saúde para atuar no município de
Jundiaí.

A Requerente deverá atentar-se ao contexto do disposto no Decreto
Municipal n' 21.457, de 18 de novembro de 2008, alterado pelos
Decretos Municipais n' 25.749, de 20 de maio de 2015, n' 27.267, de ll
de janeiro de 2018 e n' 27.346, de 27 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
Expeça-se. oportunamente, o Certificado próprio.
A Unidade de Gestão da Promoção da Saúde/GG.

CUSTAVA L C. MAnYSSAEL Oe éÀIÜPÕI
Gestor da Unidade da Casa Civil

<

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

CERTIFICADO

:AO SOCIAL

NUMERO; 'ÍB2Õiã'l'Õifi'ÕÊ'awi ÉiÃÕ:'''T'&7Õ3ÕÜa

nstituto de Desenvolvimento de Gestão Tecnologia e f)esquina em
Saúde e Assistência Social - IDGT
67.642.496/0001-78

Rua José Fig1iolini. n' IÕ$ Jaçanã Vila silo
02278-020 l CiOAOEI l sããiSãiiii''T ESTADO: l São Paulo

GUSTM/O L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

CNPJ:

ENDEREÇO:
CEP:

]

EXTRATO

TERMO ADITIVO IV DO CONVÉNIO no 40/2014 que entre si celebram
o MUNICÍPIO DE JUNDIAI e a ASSOCIAÇÃO FUNDO DE INCENTIVO
A PESQUISA AFiP.
Processo: n' 23.565-4/2014
OBJETO: Substitui o Plano de Trabalho, adita o valor estimativo total e
altera a Cláusula ll do Convénio.

VALOR: Valor estimativa total de R$ 28.207.287,60(vinte e oito milhões.
duzentos e sete mil, duzentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos).
Dotações: 14.01.10.302.01 76.2816.33.90.39.00.5001/
14.01.10.302.01 76.2816.33.90.39.00.0000/
14.01. 1 0.302.0191 .21 86.33.90.39.00.0000/
14.01.10.302.0191 .21 86.33.90.39.00.5001
ASSINATURA: 02.03.201 8

Atendidos os requisitos legais. fica a Entidade acima; sem fins lucrativos. qualificada como

Organização Social- O.S. no Município de Jundiai. nos termos da Lei Municipal n' 7.1 '16.

de 06 de agosto de 2008 alterada pela Lei Náunicipal n' 8.880, de 1 3 de dezembro de 2017.

e regulamentada pelo Decre:o Municipal Ro 21.457. de 18 de novembro de 2008. alterado

pelos Decretos Municipais Ro 25.749. de 20 de maio de 2015. De 27.267. de 1 1 de janeiro de

201 8 e n' 27.346. de 27 de fevereiro de 201 8. para desenvolver atividades dirigidas á sande.

ç;conforme despacho de fis. 81/82. nos autos do Processo Adminislíativo PMJ Ro 4.311.

7/2018. publicado na Imprensa Oficial do Município. Edição Re 4.371. de 23 de fevereiro de

2018. em decoírência do Edital Re 001/17. de 12 de setembro de 2017. publicado nla

Imprensa Oficial do hluriicipio. Edição Ro 4.305. de 13 de setembro de 2017

GUSTAVOL.C.MARYSSAELDECAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

(.J;;ã jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente@i/


